
LEI COMPLEMENTAR Nº 934
DE 02 DE MAIO DE 2016
(Projeto de Lei Complementar nº 62/2015 – Autor: Vereador José Lascane)

OBRIGA A INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVO DE SEGURANÇA EM ÁREAS DE PISCINA.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 07 de abril de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 934
Art. 1º. Fica obrigada a instalação de dispositivo de segurança em áreas de piscina que interrompa o funcionamento da moto bomba, impedindo a geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, em casos de obstrução da sucção de drenos, acidentes e outras ocorrências que coloquem em risco os banhistas.
§ 1º. Para os efeitos desta lei complementar, consideram-se:
I – piscina o conjunto de instalações destinadas às atividades aquáticas, compreendendo o tanque e demais componentes relacionados com seu uso e funcionamento;
II – áreas de piscina as imediações, inclusive, a casa de máquinas ou local equivalente onde estejam instaladas as motos bombas.
§ 2º. Estão sujeitas ao disposto nesta lei complementar as piscinas classificadas em coletivas e/ou públicas localizadas em clubes, associações, fundações, estabelecimentos de hospedaria, academias, escolas, edifícios, condomínios residenciais, parques, centros de reabilitação, educacionais ou esportivos, e demais pessoas jurídicas de natureza pública ou privada pelas quais seja disponibilizado o uso coletivo e/ou público de piscinas.
§ 3º. O dispositivo de segurança será acompanhado de botão de emergência, que possuirá acionamento independente e imediato.
Art. 2º. O dispositivo de segurança e o botão de emergência deverão ser instalados em local acessível e de fácil visualização na área de piscina, acompanhado das respectivas placas indicativas.
Art. 3º. O descumprimento do previsto no artigo 1º desta lei complementar sujeita o infrator às seguintes penalidades:
I – advertência escrita para, em 15 (quinze) dias úteis, se adequar às regras previstas nesta lei complementar; 

II – multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), caso continue inadimplente;
III – multa no valor em dobro ao previsto no inciso anterior, em caso de reincidências.
Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste artigo serão atualizados anualmente pela variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha substituí-lo.
Art. 4º. Os estabelecimentos públicos já existentes quando da entrada em vigor desta lei complementar deverão se adequar aos seus termos gradualmente, em observância à Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 5º. As despesas com a execução desta lei complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, esta lei complementar.
Art. 7º. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 02 de maio de 2016.
 

 

 

 

 

 

 

 

 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
 
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de maio de 2016.
 

 

 

 

 

 

 

 
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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